
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º  0016506-88.2011.815.2001.
ORIGEM: 6ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Itaú Unibanco S.A.
ADVOGADO: Nelson Paschoalotto e outros.
APELADO: Ilza Cilma de Lima Fernandes.
ADVOGADO: Marcial Duarte de Sá Filho e outros.

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO. 
PRELIMINAR. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO  INTERPOSTO  NO 
PRAZO LEGAL. PROTOCOLO INTEGRADO. ART. 1º DA RESOLUÇÃO N.º 
22/2001  DESTE  TRIBUNAL.  REJEIÇÃO. MÉRITO. LEGALIDADE  DA 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E  DA  COBRANÇA  DE  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA,  TAC  e  TEC RECONHECIDA  NA  SENTENÇA.  MULTA 
DIÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  FALTA  DE  INTERESSE 
RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO. TARIFA  DE  ADITAMENTO. 
ABUSIVIDADE. COBRANÇA NÃO PACTUADA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
EM  DOBRO.  MÁ-FÉ  NÃO  DEMONSTRADA.  DESCABIMENTO. 
PROVIMENTO PARCIAL PARA QUE A DEVOLUÇÃO SEJA REALIZADA 
NA FORMA SIMPLES.

1.  A Resolução  n.º  22/2001,  deste  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  autoriza  a 
protocolização  no Fórum da  Comarca  de  Campina  Grande  das  razões  recursais 
endereçadas a quaisquer das unidades judiciárias da Comarca da Capital, servindo 
para fins de aferição da tempestividade do Recurso.

2. Não tem interesse recursal a parte que impugna fundamento da Sentença que lhe 
é favorável ou se insurge contra condenação inexistente.

3. A cobrança da Tarifa de Aditamento é ilegal, por não constar da Resolução CMN 
n.º 3.919/2010, do Banco Central do Brasil.

4.  A devolução  em dobro  em repetição  de  indébito  não  é  cabível  quando  não 
evidenciada a má-fé na cobrança indevida.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento referente 
à  Apelação  nº  0016506-88.2011.815.2001,  em que  figuram como  Apelante  Itaú 
Unibanco S.A. e Apelada Ilza Cilma de Lima Fernandes. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o Relator, em dar provimento parcial à Apelação.

VOTO.



Itaú Unibanco S.A. interpôs  Apelação contra  a Sentença prolatada pelo 
Juízo  da  6ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 152/167, nos autos da  Ação 
Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito ajuizada em seu desfavor por Ilza 
Cilma de  Lima Fernandes,  que  julgou  procedentes  os pedidos  de  redução  do 
percentual  dos  juros  remuneratórios,  limitando-os  à  taxa  média  de  mercado,  de 
diminuição proporcional dos juros incidentes em decorrência da quitação antecipada 
e  de  exclusão  da  cobrança  da  Tarifa  de  Aditamento  Contratual,  julgando 
improcedentes os pedidos de exclusão da cobrança da Comissão de Permanência, da 
TAC, da TEC e da capitalização dos juros,  além de determinar a utilização do 
Método Hamburguês nos cálculos em substituição à Tabela Price, condenando-o a 
restituir à Apelada, em dobro, os valores cobrados a tais títulos.

Em  suas  razões,  f.  171/186,  alegou  não  existir  razão  para  a  pretendida 
revisão contratual, uma vez que a Apelada teve conhecimento prévio das cláusulas 
pactuadas,   sustentando  a  legalidade  da  capitalização  mensal  de  juros  e  das 
cobranças  das tarifas bancárias, reputando descabidas a repetição de indébito e a 
fixação de astreintes.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e 
todos os pedidos julgados improcedentes.

Nas  Contrarrazões,  f.  189/196,  a  Apelada  arguiu  a  preliminar  de 
intempestividade, sustentando, no mérito, a abusividade da cobrança dos juros,  da 
Tarifa de Aditamento, da TAC e da TEC, devendo os valores pagos a maior serem 
devolvidos em dobro, pugnando, ao final, pelo desprovimento do Apelo.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A Sentença foi disponibilizada no dia 06/09/2013 (sexta-feira) e considerada 
publicada em 09/09/2013 (segunda-feira), findando-se o prazo de quinze dias para 
interposição da Apelação em 24/09/2013 (terça-feira).

O Apelante protocolizou o Recurso no Fórum Cível da Comarca de Campina 
Grande no dia 19/09/2013, destinando-o ao Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca da 
Capital, tendo sido protocolado no Fórum de João Pessoa em 01/10/2013, f. 171.

O procedimento adotado pelo Recorrente encontra-se previsto na Resolução 
n.º  22, de 14 de junho de 2001, do Conselho da Magistratura deste Tribunal de 
Justiça1, devendo ser considerada como data da interposição do Recurso o dia em 
que foi protocolizado no Fórum da Comarca de Campina Grande, razão pela qual 
rejeito a preliminar arguida.

1 Art. 1º – Fica o Fórum da Comarca de Campina Grande autorizado a protocolizar todos os recursos,  
razões recursais, contestações, informações, ações originárias, defesas prévias, alegações finais ou 
petições outras, oriundas de quaisquer Comarcas, que sejam endereçadas ao Tribunal de Justiça da 
Paraíba ou às unidades judiciárias da Comarca de João Pessoa.



A possibilidade de capitalização dos juros e de cobrança da Comissão de 
Permanência, da TAC e da TEC foram reconhecidas no dispositivo da Sentença, que 
não fixou astreintes, não tendo o Apelante interesse recursal quanto a estas matérias, 
razão pela qual não conheço destas frações do Recurso.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço parcialmente da 
Apelação.

Passo ao mérito.

O contrato de financiamento não está absolutamente imune à revisão judicial 
pelo simples fato de não ter havido vício na manifestação de vontade do contratante, 
devendo a máxima pacta sunt servanda ser relativizada em prestígio às disposições 
de ordem pública e interesse social constantes no Código de Defesa do Consumidor, 
aplicável,  nos termos da Súmula n.° 297, do STJ2,  sobretudo em se tratando de 
contrato de adesão3.

O STJ, em sede de Recursos Especiais submetidos à sistemática do art. 543-
C, do CPC4,  declarou que está autorizada a Tarifa de Cadastro nos contratos cele-
brados após 30/04/2008, a partir de quando entrou em vigor a Resolução CMN n.º 
3.919/2010, do Banco Central do Brasil, que permitiu a exigência da referida Tari-
fa5.

O contrato em discussão foi firmado em 30/12/2008, f. 16/24, após o marco 
estabelecido na Resolução retrocitada,  que não prevê a cobrança da denominada 
Tarifa de Aditamento, paga pela Apelante em 17/04/2009, no valor de R$ 300,00, f. 
25.

2 AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA DO  CDC. 
REVISÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  POSSIBILIDADE.  1.  O  Código  de  Defesa  do 
Consumidor é aplicável às instituições financeiras. Incidência da Súmula n. 297/STJ. 2. É cabível a  
discussão, em sede de ação revisional,  do contrato e de suas cláusulas a fim de serem afastadas 
eventuais ilegalidades. 3. Agravo regimental desprovido (STJ, AgRg no AREsp 371.229/RS, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 03/10/2013, DJe 10/10/2013).

3 AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL CIVIL.  'PACTA 
SUNT  SERVANDA'.  MITIGAÇÃO.  PROTEÇÃO  AO  CONSUMIDOR.  NULIDADE  DE 
CLÁUSULA  ABUSIVA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO COM DEMAIS 
ENCARGOS MORATÓRIOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. “É possível ao magistrado manifestar-se sobre eventuais cláusulas abusivas do contrato bancário, 
diante da incidência do Código de Defesa do Consumidor, relativizando o princípio do  pacta sunt  
servanda (cf. AgRg no Resp 732.179, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 15.05.06)”.  
(AgRg  no  REsp  849.442/RS,  Rel.  Min.  Hélio  Quaglia  Barbosa,  Quarta  Turma,  julgado  em 
22/05/2007, DJ 04/06/2007, p. 368). [...] (STJ, AgRg no Ag 1379942/SC, Rel. Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 06/03/2012, DJe 15/03/2012).

4 Resp n.°1.251.331/RS e 1.255.573/RS.

5 Art. 3º A cobrança de tarifa pela prestação de serviços prioritários a pessoas naturais deve observar 
a lista de serviços, a padronização, as siglas e os fatos geradores da cobrança estabelecidos na Tabela 
I anexa a esta Resolução, assim considerados aqueles relacionados a: 
I - cadastro; 
[...]



Além de não existir previsão legal para a cobrança da Tarifa de Aditamento, 
ela não foi pactuada, devendo ser restituída.

Quanto  à  devolução  dos  valores  indevidamente  recolhidos,  esta  deve  ser 
realizada de forma simples, uma vez que a repetição do indébito em dobro, prevista 
no art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, não prescinde da 
comprovação de má-fé por parte do credor6, o que não ocorreu.

Posto isso,  conhecida parcialmente a Apelação e rejeitada a preliminar 
de  intempestividade,  na  fração  conhecida,  dou-lhe  provimento  parcial  para 
reformar a Sentença e determinar, tão somente, que a devolução dos valores 
indevidamente recolhidos seja efetuada de forma simples.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o  Exm.º  Dr.  Miguel  de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da 
Silva).  Presente  à  sessão  o  Exm.º  Procurador  de  Justiça  Dr.  Amadeus  Lopes 
Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

6 AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. (...)  REPETIÇÃO 
DE  INDÉBITO  EM  DOBRO  Devolução  em  dobro  da  importância  cobrada  indevidamente. 
DESCABIMENTO: Os valores cobrados indevidamente deverão ser restituídos na forma simples e 
não  em dobro,  porque não  houve demonstração  inequívoca  de  má-fé  do  banco-réu.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO (TJSP; APL 0013390-15.2012.8.26.0132; Ac. 7579622; Catanduva; 
Trigésima Sétima Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Israel Góes dos Anjos; Julg. 20/05/2014;  
DJESP 27/05/2014).

AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE 
VEÍCULO. JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO. PACTUAÇÃO LÍCITA. TARIFA 
DE EMISSÃO DE BOLETO.  SEM INTERESSE RECURSAL O APELANTE.  A capitalização 
mensal em contratos bancários, hoje é admitida. A eventual devolução de valores, em dobro, ao autor  
da ação revisional, não se mostra possível, porque não comprovada a má fé da instituição financeira 
ao contratar (TJMG; APCV 1.0024.10.233915-7/001; Rel. Des. Alberto Henrique; Julg. 13/03/2014; 
DJEMG 21/03/2014).


